MOÇÃO Nº 47
,  DE 2005

De autoria do nobre Senador Paulo Paim, tramita no Congresso nacional o Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2003, que dispõe sobre a atualização das aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social aos seus segurados e, pela União, aos seus inativos e pensionistas.

Seja-nos permitido proceder à reprodução da íntegra da propositura:

“O Congresso Nacional decreta:

Artigo 1º - As aposentadorias e pensões que vêm sendo pagas pela Previdência Social, aos seus segurados, e pela 

União, aos seus inativos e pensionistas, até a data da publicação desta lei, terão seus  valores atualizados de modo que seja restabelecido o poder aquisitivo considerando-se o número de salários míninos que representavam na data de sua concessão.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

publicação.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

               O presente projeto de lei tem por objetivo recompor o poder aquisitivo das aposentadorias e pensões mantidas pela Previdência Social, como também das pagas pela União aos seus inativos e pensionistas.


Para tanto, propõem-se a atualização dos valores desses benefícios, de forma a restabelecer a relação que possuíam com o valor do salário mínimo, quando de sua concessão.


A medida reveste-se da maior importância, visto que tanto os benefícios contemplados com a revisão prevista no art. 58, do ADCT, da Constituição Federal, quanto os concedidos após 1988 já sofreram tamanha deterioração em seus valores reais que urge sejam tomadas providências no sentido de recuperar seu poder de compra.


Para tanto, o critério não poderia ser diferente daquele consagrado na Constituição Federal, ou seja, a equivalência em números de salários mínimos que as aposentadorias e pensões possuíam quando foram concedidas.


Diante, pois, da relevância da matéria e de seu elevado conteúdo de justiça social, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares para garantir a sua aprovação.


Sala das Sessões, em 12 de março de 2003. – Paulo Paim.”

O projeto visa, portanto, a corrigir uma das mais absurdas distorções de nossa legislação previdenciária: a depreciação dos valores (e a conseqüente perda do poder aquisitivo, como muito acertadamente aponta a justificação acima transcrita) dos benefícios previdenciários, resultado de formas e fórmulas perversas de cálculo e reajustamento dos mesmos.


Com a edição da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, agravaram-se ainda mais aquelas distorções, aprofundando a defasagem dos valores dos benefícios em relação ao que representavam, em salários mínimos, por ocasião de sua concessão.


Pouco ou nenhum efeito prático resultou da determinação contida no artigo 41, inciso I, do citado diploma: “é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão”.


Mas, na cadeia de alterações legislativas em desfavor dos beneficiários da Previdência, nem esse dispositivo foi poupado, talvez porque pudesse ser invocado para fundamentar legítimas reivindicações de que se estabelecesse critério de reajustamento que elevasse os benefícios a valores equivalentes, em termos reais, aos que tinham quando de sua concessão.


Assim é que, por meio da Medida Provisória nº 2.060, de 26 de setembro de 2000 – e suas sucessivas reedições, a mais recente delas a de nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, ainda em tramitação -, se deu nova e vazia redação ao critério previsto no inciso I do mencionado artigo 41:”preservação do valor real do benefício”. Buscou-se desvincular, dessa forma, os valores atuais dos benefícios daqueles aos quais originalmente correspondiam.


A Lei nº 8,213, em sua redação atual, limita-se a determinar que a data do reajustamento dos benefícios previdenciários coincida com a do salário mínimo – não na mesma proporção deste, no entanto, já que o aumento dos benefícios se dá “com base em percentual definido em regulamento” (artigo 41, “caput”).


A fria exposição de planilhas, estatísticas e balanços relativos às contas da Previdência Social, que rotineiramente se faz presente nos meios de comunicação, não logra ocultar a situação de vulnerabilidade que, em decorrência do aviltamento dos valores dos benefícios, atinge milhões de segurados, em sua maioria de pessoas idosas, cujo esforço e cuja contribuição para a construção de nosso País não recebem do Poder Público o devido reconhecimento.


Por todas essas razões, é de suma importância a aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2003, que atualmente aguarda a apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos daquela Casa de Leis.


Justifica-se, assim, que esta Assembléia, via da presente Moção, formule o seguinte apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos Políticos com representação naquelas Augustas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços visando à apreciação e aprovação, em caráter de absoluta prioridade, do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2003, de autoria do nobre Senador Paulo Paim, que dispõe sobre a atualização das aposentadorias e pensões pagas pela Previdência Social aos seus segurados e, pela União, aos seus inativos e pensionistas.

Sala das Sessões, em 7-6-2005

a) Ricardo Castilho 
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